
— Com o segundo fundamento, a Comissão alega (a título
subsidiário) que o Tribunal de Primeira Instância concluiu
erradamente que a medida controvertida não era selectiva,
ou seja, não favorecia certas empresas na acepção do
artigo 87.o, n.o 1, CE. A Comissão sustenta ainda que o
Tribunal de Primeira Instância concluiu erradamente que,
mesmo se a medida fosse selectiva, ela não constituiria uma
medida de auxílio, tendo em conta o seu objectivo e dado
que esta medida é justificada pela natureza e pela economia
geral do sistema.

Recurso interposto em 26 de Junho de 2008 pela
Deutsche Telekom AG do acórdão proferido pelo Tribunal
de Primeira Instância (Quinta Secção Alargada) em
10 de Abril de 2008 no processo T-271/03, Deutsche

Telekom/Comissão

(Processo C-280/08 P)

(2008/C 223/48)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Deutsche Telekom AG (representantes: U. Quack,
Rechtsanwalt, S. Ohlhoff, Rechtsanwalt, M. Hutschneider,
Rechtsanwalt)

Outras partes no processo: Comissão das Comunidades Europeias,
Arcor AG & Co. KG, Versatel NRW GmbH, anteriormente
Tropolys NRW GmbH, anteriormente CityKom Münster GmbH
Telekommunikationsservice, EWE TEL GmbH, HanseNet
Telekommunikation GmbH, Versatel Nord-Deutschland GmbH,
anteriormente KomTel Gesellschaft für Kommunikations- und
Informationsdienste mbH, NetCologne Gesellschaft für
Telekommunikation mbH, Versatel Süd-Deutschland GmbH,
anteriormente tesion Telekommunikation GmbH, Versatel
West-Deutschland GmbH & Co. KG, anteriormente VersaTel
Deutschland GmbH & Co. KG

Pedidos da recorrente

— Anulação do acórdão do Tribunal de Primeira Instância de
10 de Abril de 2008 no processo T-271/03.

— Anulação da Decisão 2003/707/CE (1) da Comissão, de
21 de Maio de 2003, notificada com o número C (2003)
1536 final.

— Subsidiariamente, redução, em conformidade com o livre
critério de apreciação do Tribunal de Justiça, da coima apli-
cada à Deutsche Telekom AG no artigo 3.o da decisão
impugnada da Comissão.

— Condenação da Comissão nas despesas do processo.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca os seguintes fundamentos do recurso que
interpõe do referido acórdão do Tribunal de Primeira Instância.

O acórdão viola o artigo 82.o CE e o princípio da protecção da
confiança legítima, uma vez que não existe, no caso vertente,
nenhuma violação objectiva da referida disposição nem respon-
sabilidade alguma que seja imputável à recorrente. O acórdão
não tomou em consideração, da forma legalmente exigida, a
fiscalização reiterada da alegada compressão tarifária das
margens, a que procedeu a Regulierungsbehörde für
Telekommunikation und Post, que era então a competente auto-
ridade alemã de reguladora das Telecomunicações e dos Correios
(a seguir: «RegTP»). Em várias ocasiões, a RegTP fiscalizou e
negou a existência de uma compressão tarifária das margens
contrária à concorrência no que se refere ao acesso aos lacetes
locais desagregados. Em situações como esta, a responsabilidade
da competente autoridade reguladora sobrepõe-se à responsabili-
dade particular pela estrutura do mercado da empresa sujeita a
regulamentação, e delimita essa responsabilidade. A recorrente
entende que, tendo em conta as decisões reguladoras, pode
partir do princípio de que o seu comportamento não era
anti-concorrencial. A suposição de que a recorrente poderia ter
reduzido a alegada compressão tarifária das margens através do
aumento das tarifas ADSL é contrária a própria tese do Tribunal
de Primeira Instância segundo a qual não deve ser tida em conta
uma «subvenção cruzada» entre diferentes mercados ao
examinar uma compressão tarifária das margens. Além disso, o
Tribunal de Primeira Instância cometeu um erro de direito ao
ignorar o facto de a Comissão não ter apurado se um aumento
das tarifas ADSL teria reduzido a alegada compressão tarifária
das margens.

Por conseguinte, o acórdão viola igualmente o artigo 82.o CE, uma
vez que o Tribunal de Primeira Instância examinou incorrecta-
mente os pressupostos factuais exigidos por esta disposição. O
critério da compressão tarifária das margens não é, a priori,
adequado para demonstrar no caso vertente a existência uma
prática abusiva. No caso de a competente autoridade reguladora
fixar com carácter vinculativo (como é o caso) as tarifas dos
serviços de acesso grossistas, este critério poderia até conduzir a
resultados anti-concorrenciais.

Neste contexto, o Tribunal de Primeira Instância também violou
o seu dever de fundamentação do acórdão.

No que diz respeito ao exame do método utilizado pela
Comissão para calcular o efeito de compressão tarifária das
margens, o acórdão recorrido padece igualmente de erros de
direito em relação a vários aspectos essenciais. Em primeiro
lugar, porque o designado«As-Efficient-Competitor-Test», o único
que o Tribunal de Primeira Instância considerou como critério
de comparação geralmente válido, é, de qualquer modo, inad-
missível se a empresa dominante no mercado e os seus concor-
rentes exercerem (como é o caso) as suas actividades em condi-
ções de concorrência que, sob o ponto de vista regulamentar e
factual, são diferentes. Em segundo lugar, porque o critério da
compressão tarifária das margens apenas tem em conta as tarifas
das ligações à rede e não as tarifas para os outros serviços de
telecomunicações (nomeadamente, comunicações), que se
baseiam nos mesmos serviços de acesso grossistas. As aprecia-
ções constantes do acórdão quanto aos efeitos da alegada
compressão tarifária das margens padecem, também elas, de
erros de direito e o Tribunal não apurou a existência de um
nexo de causalidade entre o alegado efeito de compressão tari-
fária e as conclusões a que chegou a propósito da estrutura do
mercado.
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O acórdão infringe, acima de tudo, o disposto no artigo 253.o CE
relativo à exigência de fundamentação das decisões da
Comissão.

Por último, o Tribunal de Primeira Instância aplicou incorrectamente o
artigo 15.o, n.o 2, do Regulamento n.o 17, por não ter alterado a
coima aplicada pela Comissão, não obstante o facto de esta
última ter, erradamente, partido do princípio de que se tratava
de uma infracção grave, não ter tido adequadamente em conta a
regulação específica do sector quanto às tarifas da recorrente e,
quando muito, poder aplicar uma coima simbólica. Deste modo,
o Tribunal de Primeira Instância não teve em consideração, de
modo juridicamente correcto, todos os factores pertinentes nem
examinou suficientemente do ponto de vista jurídico os argu-
mentos que a recorrente invocou a fim de obter a anulação ou
uma redução da coima.

(1) JO L 263, p. 9.

Acção intentada em 27 de Junho de 2008 — Comissão das
Comunidades Europeias/Reino dos Países Baixos

(Processo C-283/08)

(2008/C 223/49)

Língua do processo: neerlandês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: W. Roels e W. Wils)

Demandado: Reino dos Países Baixos

Pedidos da demandante

A Comissão pede que o Tribunal se digne

— declarar que, não tendo adoptado as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2005/29/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 11 de Maio de 2005, relativa às
práticas comerciais desleais das empresas face aos consumi-
dores no mercado interno e que altera a Directiva
84/450/CEE do Conselho, as Directivas 97/7/CE, 98/27/CE
e 2002/65/CE e o Regulamento (CE) n.o 2006/2004
(«directiva relativa às práticas comerciais desleais») (1), ou, de
qualquer modo, não as tendo comunicado à Comissão, o
Reino dos Países Baixos violou as obrigações que para ele
resultam dessa directiva;

— condenar o Reino dos Países Baixos nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo para transposição da directiva para o direito nacional
terminou a 12 de Junho de 2007.

(1) JO L 149, p. 22.

Acção intentada em 27 de Junho de 2008 — Comissão das
Comunidades Europeias/Reino Unido da Grã-Bretanha e da

Irlanda do Norte

(Processo C-284/08)

(2008/C 223/50)

Língua do processo: inglês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: W. Roels e W. Wils, agentes)

Demandado: Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte

A demandante pede que o Tribunal se digne:

— declarar que, não tendo adoptado as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2005/29/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 11 de Maio de 2005, relativa às
práticas comerciais desleais das empresas face aos consumi-
dores no mercado interno e que altera a Directiva
84/450/CEE do Conselho, as Directivas 97/7/CE, 98/27/CE
e 2002/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e o
Regulamento (CE) n.o 2006/2004 do Parlamento Europeu e
do Conselho («directiva relativa às práticas comerciais
desleais») (1), ou, em qualquer caso, não as tendo comuni-
cado à Comissão, o Reino Unido da Grã-Bretanha e da
Irlanda do Norte não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força desta directiva no seu território de
Gibraltar;

— condenar o Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do
Norte nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo para a transposição da directiva expirou em 12 de Junho
de 2007.

(1) JO L 149, p. 22.
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